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Engano dá aposentadoria sobre salário integral 
Texto aprovado com erro pode abrir novo rombo e decretar a falência da Previdência 

Foi aprovada ontem de ma­
nha pela Comissão de Sistema­
tização uma emenda do deputa­
do Floriceno Paixão (PDT-RJ) 
que assegura ao aposentado a 
manutenção, em caráter per­
manente, do valor real e Inte­
gral de seu último salário. Na 
prática. Isto dará ao aposentado 
o direito de receber seu salário 
Integralmente, independente­
mente do nível de contribuição 
que tiver feito á Previdência ao 
longo de sua vida produtiva. 
Quem ganhava Cz$ 5 mil na ati-
va ganhará Cz$ S mil na aposen­
tadoria, e assim por diante — 
sem limite máximo. 

Apesar de aprovada por 49 vo­
tos a seis, a emenda contém um 
erro para o qual só poderá ha­
ver conserto no plenário da 
Constituinte — onde serão ne­
cessários 280 votos para modifi­
car qualquer dispositivo da 
Constituição. O texto aprovado 
fala que está assegurada a apo­
sentadoria "com salário inte­
gral" enquanto que a proposta 
de fato, inclusive no entender do 
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autor, deveria ser "salário de 
contribuição integral". Esta 
"sutileza", se fosse incluída, 
vincularia o valor da aposenta­
doria ao valor pago pelo traba­
lhador á Previdência. 

Somente depois de aprovada 
a emenda é que o deputado Flo­
riceno Paixão descobriu seu en­
gano. "Eu havia consultado a 
Mesa da possibilidade de se in­
cluir o "de contribuição" no 
texto e pensei que tinha havido 
concordância do relator" — ar­
gumentou. A concordância não 
existiu, até porque fere as nor­
mas regimentais. O deputado 
José Serra, (PMDB-SP) que se 
colocou contra a emenda, 
ameaçou Inclusive denunciar a 
trama, caso ela tivesse aconte­
cido. "Esta alteração, de méri­
to, não pode ser feita desta ma­
neira" — concluiu. 

Do modo como está, a norma 
beneficia não só os baixos salá­
rios, mas também os altos, e pa­
ra fazer frente a estes custos, a 
Previdência fatalmente terá 
que elevar os níveis de contrl-

Floriceno, o autor (centro) consultou o deputado Bezerra 

bulcão que recebe de emprega­
dores e empregados. Atualmen-
te, o máximo que um trabalha­
dor paga de contribuição cor­
responde a 10% de seu salário. 
Isto, para a massa de baixos sa­
lários, é possível cobrir. Mas os 
altos salários a Previdência não 
terá condlçóes de pagar sem au­
mento na arrecadação, o que 
colocaria em movimento um 
mecanismo de crescimento nos 
preços de produtos, já que as 
empresas repassam os custos 
de sua contribuição para o con­
sumidor. 

Mesmo os deputados que de­
fenderam a aprovação da 
emenda, concordam com a ne­
cessidade de se vincular a apo­
sentadoria ao nível de contribui­
ção â Previdência. O deputado 
Jofran Frejat (PFL-DF) garan­
tiu que o novo mecanismo de 
concessão de pensóes não impli­
caria na falência do Sistema, 
mas pensava que a expressão 
"de contribuição" estaria no 
texto final. "Há bastante tempo 
que estamos ouvindo que a Pre­
vidência é superavitária, pode 
comprar apartamentos caros, 
por que então não pode pagar 
com Justiça os aposentados? O 
valor reduzido dos benefícios 
traz de volta os aposentados ao 
mercado de trabalho, disputan­
do em condlçóes injustas o es­
paço com Jovens". 

Até o relator, Bernardo Ca­
bral se enganou com a emenda 
Paixão e declarou ser favorável 
à sua aprovação. Pela relato-
ria, no entanto, falou o senador 
Almir Gabriel (PMDB-PA), 
que foi contrário â proposição 
por perceber o engano. "Há um 
erro técnico — lembrou, mas a 
votação acabou por referendar 
este engano. Agora os líderes 
esperam o plenário da Consti­
tuinte, e torcem para que seja 
possível reunir 280 votos para 
consertar o mal-felto. 
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Pensão proporcional será opção 
A Comissão de Sistematiza­

ção transformou ontem em dis­
positivo constitucional uma nor­
ma que desde 1923 vem sendo 
adotada no Brasil por força de 
legislação ordinária: a aposen­
tadoria proporcional, facultada 
ao homem e à mulher trabalha­
dores, que poderá ser requerida 
cinco anos antes da aposentado­
ria integral. As alterações com­
plementaram o item "a" do ar­
tigo 230, que estabelece aposen­
tadoria aos 35 anos de serviço 
para o homem e aos 30 para a 
mulher, acolhendo emendas do 
deputado Francisco Rossi 
(PTB/SP) e do Senador Nelson 
Carneiro (PMDB-RJ). 

Ficou alterado também o 
item "c" do mesmo artigo, as­
segurando aposentadoria por 
velhice aos 65 anos de idade pa­
ra o homem e aos 60 para a mu­
lher. A emenda que modificou o 
dispositivo, de autoria do depu­
tado Arnaldo Faria de Sá 
(PTB/SP), foi aprovada por 70 
votos contra 11 e uma absten­
ção. Apesar da larga margem 
de votos, a proposta nâo contou 

com o apoio do deputado Aluízio 
Campos (PMDB-PB), que com 
quase 73 anos de idade conside­
ra esta medida "uma punição 
imposta àqueles que gostariam 
de continuar trabalhando, utili­
zando seu acúmulo de conheci­
mento e experiência". Como 
exemplos de sua justificativa, 
citou ele próprio e os senadores 
Afonso Arinos (PFL/RJ), que 
está para completar 82 anos, e 
Nelson Carneiro (PMDB/RJ), 
com 77 anos. 

O deputado Francisco Rossi, 
que apresentou emenda facul­
tando ao homem requerer, nos 
termos da lei, aposentadoria 
proporcional aos 30 anos de ser­
viço, considera esta medida um 
dos grandes avanços dos traba­
lhadores brasileiros. Ao se pro­
nunciar favorável à proposta, o 
deputado Luiz Gushiken 
(PT/SP) considerou que a não 
inclusão do dispositivo no texto 
de Bernardo Cabral foi muito 
mais uma razão de equívoco 
que um motivo deliberado do 
relator de não incluí-lo. Deixou 
claro ao plenário que a proposi­
ção iria corrigir uma prática de 

meio século, pois desde 1923, du­
rante o governo do ex-
presidente Arthur Bernardes, o 
trabalhador previdenciário con­
segue aposentadoria proporcio­
nal. 

"Ao completar 30 anos de ser­
viço", lembrou Gushiken, "o 
trabalhador tem duas opções: 
continua trabalhando com abo­
no permanência ou requer apo­
sentadoria proporcional, pas­
sando então a receber parte dos 
proventos de aposentado". Esta 
parte corresponde a 80 por cen­
to da aposentadoria. 

Complementando a modifica­
ção ao item "a", pela aprova­
ção da emenda de Francisco 
Rossi — por 71 votos contra 2 e 
duas abstenções — o senador 
Nelson Carneiro apresentou 
emenda estendendo à mulher a 
mesma medida. Todas as pro­
postas tiveram parecer favorá­
vel da relatoria. A alteração 
que assegura à mulher reque­
rer facultativamente aposenta­
doria proporcional aos 25 anos 
de serviço foi aprovada por 73 
votos contra um e uma absten­
ção. 

EMENDA FLORICENO PAIXÃO 
Aposentadoria no valor do salário de contribuição 

SIM 

PMDB: 
Abigail Feitosa 
Ademir Andrade 
Aluizio Campos 

Carlos Mosconi 
Cristina Tavares 
Fernando Gasparian 
Francisco Pinto 
Haroldo Sabóia 
José Paulo Bisol 
Nelton Friedrich 
Oswaldo Lima Filho 
Paulo Ramos 
Renato Vianna 
Rodrigues Palma 
Sigmaringa Seixas 
Theodoro Mendes 
António Mariz 
Chagas Rodrigues 
Jorge Hage 
José Costa 
Nelson Wedekin 
Octávio Elisio 
Rose de Freitas 
Vicente Bogo 
Vilson Souza 
PFL: 
António Carlos Mendes Thame 
Carlos Chiarelli 
Gilson Machado 
Inocêncio Oliveira 

j Oscar Corrêa 
Annibal Barcellos 
Jofran Frejat 
PDS: 
António Carlos Konder Reis 
Darcy Pozza 
Gerson Peres 
Jarbas Passarinho 
PDT: 
Lysâneas Maciel 
Vivaldo Barbosa 
Luis Salomão 
PTB: 
Francisco Rossi 
Joaquim Bevilacqua 
Sólon Borges dos Reis 
PT: 
Luiz Inácio Lula da Silva 
Plínio Arruda Sampaio 
PL: 
Adolpho Oliveira 
PDC: 
Sotero Cunha 
PCdoB: 
Haroldo Lima 
PCB: 

I Roberto Freire 

NAO 

PMDB: 
Almir Gabriel 

António Britto 
Artur da Távola 
Celso Dourado 
Egídio Ferreira Lima 
Fernando Henrique Car­
doso 
João Calmon 
José Fogaça 
José Richa 
José Serra 
José Ulisses de Oliveira 
Nelson Carneiro 
Nelson Jobim 
Pimenta da Veiga 
Raimundo Bezerra 
Severo Gomes 
Virgildásio de Senna 
Aécio Neves 
Euclides Scalco 
José Tavares 

Márcio Braga 
Marcos Lima 
Ziza Valadares 
PFL: 
Alceni Guerra 
Christóvam Chiaradia 
Francisco Dornelles 
José Jorge 
José Lins 
José Santana de Vascon­
celos 
José Thomaz Nono 
Mário Assad 
Osvaldo Coelho 
Paulo Pimentel 
Sandra Cavalcanti 
PDS: 
José Luiz Maia 
Virgílio Távora 

ABSTENÇÃO 
PMDB: 

Bernardo Cabral 

PFL: 
Aloysio Chaves 
Eraldo Tinoco 

Luis Eduardo 
Furtado Leite 
Jonas Pinheiro 

No fim, ganham os marajás 
EDUARDO BRITO 
Editor de Politica 

Se chegar a transformar-se 
em texto constitucional, a 
emenda Floriceno Paixão de­
sorganizará completamente a 
Previdência e favorecerá ape­
nas os marajás. E isso apesar 
de seu objetivo ser generoso. 
Hoje, o contribuinte aposenta-
se recebendo a média do que re­

colheu em cada um dos últimos 
36 meses em que trabalhou. Co­
mo nâo há correção, os salários 
mais antigos puxam para baixo 
o valor final, pois foram cor­
roídos pela inflação. A emenda 
visava corrigir isso, garantindo 
ao aposentado um salário igual 
ao último recebido quando em 
atividade. 

Só que não era isso que estava 
escrito. E, dessa forma, os 
maiores beneficiados são os al­
tos salários. No esquema atual, 

eles recolhem sobre um salário 
de contribuição, hoje em 20 sa­
lários mínimos (Cz$ 60 mil). 
Aposentam-se com a média de 
36 meses sobre isso. Mas, se­
gundo o novo texto, eles reco­
lherão sobre Cz$ 60 mil e rece­
berão aposentadoria no valor do 
salário recebido. 

E não adianta simplesmente 
colocar no texto da emenda a 
expressão de contribuição após 
a palavra salário. Toda a reda-
ção precisa ser mudada. 

As mulheres foram à Sistematização mas não conseguiram a aprovação da emenda da deputada Beth Azize 

Mulher não 
se aposenta 

com 25 anos 
As 280 mulheres da CGT que 

torciam, das galerias do plená­
rio da Comissão de Sistematiza­
ção pela aprovação da aposen­
tadoria da mulher aos 25 anos 
de trabalho (30 para os homens) 
saíram decepcionadas do Con­
gresso ontem pela manhã. 
Emenda neste sentido da depu­
tada Beth Azize (PSB-AM) foi 
derrotada por 50 votos a 37, em­
bora tenha causado muita dis­
cussão entre os constituintes. 

Nos discursos favoráveis e 
desfavoráveis à aprovação da 
emenda, houve, apesar da dis­
cordância, momentos de bom 
humor. A deputada Beth Azize, 
ao defender sua proposta, lem­
brou aos colegas que ontem era 
sexta-feira, 13. "Quem votar 
contra esta emenda poderá não 
chegar em casa" — disse, ro­
gando uma praga nos que nâo 
atendessem ao seu apelo. Quan­
do defendeu a rejeição da emen­
da, o deputado Egídio Ferreira 
Lima (PMDB-PE), disse não 
temer a praga: "Mesmo que me 
aconteça um acidente no cami­
nho para casa, eu terei a cons­
ciência tranquila por não ter vo­
tado algo que compete à lei or­
dinária determinar. A Consti­
tuição não é o local adequado 
para esta disposição". 

Nos argumentos contra a 
emenda houve ainda acusações 
de discriminação: "Porque a 
mulher deve trabalhar menos 
que os homens? ", perguntava o 
deputado Celso Dourado 
(PMDB-BA). Pela relatoria o 
senador Almir Gabriel foi mais 
longe ao se colocar contra a 
aprovação — "A expectativa de 
vida do brasileiro se ampliou 
nos últimos anos. Nâo há senti­
do em que, com maior expecta­
tiva de vida, ele se aposente 
mais cedo". 

Rejeitada a emenda, perma­
nece a disposição já contida no 
texto do relator Bernardo Ca­
bral — as mulheres se aposen­
tam aos 30 anos de trabalho e os 
homens aos 35. 
ARQUIVC 

Bogo 

Idade limite 
no meio rural 
é rechaçada 

Os deputados Vicente Bogo 
(PMDB/RS), Victor Faccioni 
(PDS/RS) e Jonas Pinheiro 
(PFL/MT) tentaram sensibili­
zar a Comissão de Sistematiza­
ção para a questão da aposenta­
doria do homem e da mulher 
que trabalham no campo, mas a 
proposta ficou prejudicada pelo 
resultado de 45 votos favorá­
veis, 33 contrários e duas abs­
tenções. O peemedebista abriu 
mão de sua emenda, logo no 
início da reunião da tarde, em 
função da que seria defendida 
mais tarde por Faccioni, mas 
não contava com a prejudiciali-
dade da matéria. Ao constatar o 
resultado, manifestou sua sur­
presa e indignação, até com o 
parecer do relator Bernardo 
Cabral, que afirmou não ter co­
mo sustentar esta proposição. 

O deputado Gerson Peres 
(PDS/PA) chegou a provocar 
certa polémica no plenário ao 
se pronunciar contra a proposta 
de Bogo de conceder aposenta­
doria, por velhice, aos 55 anos 
de idade às mulheres e aos 60 
aos homens. O pedessista consi­
derou esta tese "mais paterna­
lismo do Estado que avanço so­
cial" e foi vaiado pelas galerias 
ao longo de seu discurso. Como 
reação, arrematou: "Não que­
remos mulheres vadias, ociosas 
e prostituídas pelo País", consi­
derando que aos 55 anos a mu­
lher ficaria sem ter o que fazer 
na vida. 

Melhora a aposentadoria 
de professor e autónomo 

Por 59 votos a 18, a Comissão 
de Sistematização concordou 
em estender aos trabalhadores 
autónomos, desempregados e 
empregadores a aposentadoria 
com salário integral, tendo por 
base o valor do salário de con­
tribuição. Sem encaminhamen­
tos contrários, a proposta do de­
p u t a d o A n t ó n i o M a r i z 
(PMDB/PB) foi defendida pelo 
autor e recebeu parecer favorá­
vel da relatoria. 

Hoje, estes trabalhadores 
tém direito â aposentadoria, 
por velhice ou invalidez, por 
exemplo, desde que tenham 
contribuído durante pelo menos 
60 meses consecutivos para a 
Previdência. De acordo com a 
atual legislação, porém, o be­
neficio para estes e todos os ou­
tros celetistas têm valor corres­
pondente à média das últimas 
36 contribuições. Mariz argu­
mentou que a inclusão destas 
três espécies de trabalhadores 
nu t.nvtn /•nnstltiiHnnal Ihps ffa-
rante os mesmos direitos conce­
didos aos outros. 

PROFESSORES 
A Sistematização aprovou 

também a aposentadoria ante­

cipada — aos 25 e 30 anos — pa­
ra professoras e professores 
que durante este tempo tenham 
desempenhado funções de ma­
gistério. A aposentadoria ante­
cipada para os professores pú­
blicos já tinha sido incluída no 
texto durante a votação do arti­
go 45 e hoje, ao acatar emenda 
do deputado Arnaldo Faria de 
Sá (PTB/SP), a comissão es­
tendeu o privilégio a todos os 
professores. 

Com parecer favorável da re­
latoria, a proposta nem preci­
sou ser defendida pelo autor pa­
ra receber larga margem de vo­
tos favoráveis — 65 a 15. Uma 
outra emenda aprovada a se­
guir, de autoria do deputado 
Hermes Zanettl (PMDB/RS), 
garantiu os proventos integrais, 
com base no valor do salário de 
contribuição, também para os-
professores. 

Zanettl esclareceu que a in­
clusão da expressão "proventos 
Inteerais" lá constante no caout 
do artigo, no paragrafo que tra­
ta exclusivamente da aposenta­
doria dos professores, tem o ob­
jetivo de evitar alguma Inter­
pretação que considere os pro­
fessores excluídos do beneficio 

por terem um tipo especial de 
aposentadoria. 

Embora tenha tido aprovação 
tranquila — 80 a 4 — a proposta 
causou polémica em função de 
um mal-entendldo semelhante 
ao que houve durante a votação 
do caput do artigo. O relator co­
laborador Almir Gabriel 
(PMDB/PA) entendeu que com 
"proventos Integrais" Zanettl 
queria dar aos professores o 
privilégio de receber salários 
maiores que o valor base de 
contribuição. 

Hoje, o teto para contribuição 
é de vinte salários mínimos, o 
que quer dizer que os trabalha­
dores com proventos superiores 
a este valor na época da aposen­
tadoria devem perder toda a 
parcela de proventos exceden­
tes ao teto. O mal-entendido fez 
com que o relator atacasse com 
veemência a proposta de Zanet­
tl, dizendo que, se ela fosse 
aprovada, o servente de pedrei­
ro e o trabalhador rural é que 
acabariam tendo que arcar com 
o pagamento dos marajás de sa­
lários superiores a vinte míni­
mos. Esclarecida a questão, o 
próprio Almir votou a favor da 
emenda. 

Nem a Aids convence a Comissão 
Nem a tão temida Aids foi ca­

paz de convencer os membros 
da Comissão de Sistematização 
que a atividade dos profissio­
nais de saúde é tão insalubre 
quanto a dos professores em 
funções de magistério. A pro­
posta para dar aos profissionais 
de saúde a aposentadoria aos 25 
e 30 anos, como conseguiram os 
professores, de autoria do depu­
tado Jofran Frejat (PFL-DF), 
foi rejeitada por 49 votos a 33. 

Os jornalistas não tiveram 
sorte melhor. O deputado Bran­
dão Monteiro (PDT-RJ) tentou 
estender a eles o mesmo privilé­
gio dos professores, mas teve 
sua proposta rejeitada por 51 

votos a 24. Para a rejeição das 
duas propostas foi decisivo o pa­
recer contrário do relator Almir 
Gabriel (PMDB-RS) que já ha­
via tentado barrar, sem suces­
so, a emenda responsável pela 
vantagem dada aos professo­
res. 

— Não se deve privilegiar de­
terminadas categorias — che­
gou a dizer Almir Gabriel, num 
raciocínio óbvio, durante o en­
caminhamento da proposta vi­
toriosa de aposentadoria anteci­
pada para os professores. An­
tes, porém, o senador José Fo­
gaça (PMDB-RS), relator-
adjunto e professor, já havia se 
manifestado favoravelmente. 

Esso promete 
lutar contra 
o monopólio 

O presidente da Esso, Wll-
liam Arthur Jackson, enviou, 
ontem, carta a todos os 3300 
revendedores filiados â com­
panhia, na qual agradece as 
manifestações de apoio que 
vem recebendo, e reafirma o 
pensamento contrário ao mo­
nopólio no setor de distribui­
ção. 

Segue a íntegra da carta: 
"Prezado revendedor. 
Após 75 anos de trabalho, lu­

tando juntos para o desenvol­
vimento deste País, que já é a 
oitava economia do mundo, fo­
mos surpreendidos com a 
aprovação de uma emenda in­
troduzida na Comissão de Sis­
tematização que, se aprovada 
pelo plenário da Constituinte, 
significará, a extensão do mo­
nopólio estatal à distribuição 
de derivados de petróleo. Nes­
te momento grave para os des­
tinos da Esso, gostaria de me 
dirigir a você, amigo revende­
dor, para transmltlr-lhe mi­
nhas reaçóes â citada emen­
da. 

Muitos dos que agora estão 
me lendo são velhos compa­
nheiros de árduas batalhas 
que, como nós, não mediram 
esforços para fazer com que a 
distribuição de derivados de 
petróleo e álcool no Brasil se 
constituísse em um eficiente 
serviço colocado â disposição 
do público consumidor. Mui­
tos, outros sediados em re­
giões distantes dos grandes 
centros urbandos, podem, ain­
da como nós, orgulhar-se de 
contribuir para que o progres­
so pudesse se Interiorizar nes­
te Pais. 

Que benefícios maiores po­
deria o País esperar de nossa 
atividade, senão aqueles que 
derivam no trabalho honesto, 
incessante e dedicado que de­

senvolvemos todos os dias? E 
eles estão aí, visíveis para 
aqueles que acompanham de 
perto o progresso do nosso se­
tor, sempre entre os primeiros 
a absorver novas técnicas e 
tecnologias que nos colocam 
em nível de igualdade com 
qualquer país desenvolvido, e 
aqui utilizadas em benefcio do 
nosso consumidor. 

Com minha experiência pes­
soal de mais de 20 anos de Es­
so, muitos dos quais passados 
com vocês, aqui no Brasil, nâo 
vejo o caminho do monopólio 
estatal da distribuição como o 
melhor para o Pais. A nós ca­
be mostrar aos membros da 
Constituinte por que os fatos 
nos levam achar que o projeto 
do monopólio sobre a distri­
buição deve ser eliminado. Is­
to não significa Interferir na 
soberania nacional, mas 
trata-se de um processo de es­
clarecimento de todos os as­
pectos ligados â distribuição, 
mostrando a real contribuição 
de nossa empresa para que 
possamos continuá-la, a 
exemplo dos últimos 75 anos. 

Estamos, todos orgulhosos 
destes mais 3/4 de século de 
trabalho, realizações e efetlva 
participação no progresso des­
te País e, olhando para trás, 
nada vejo do que possamos 
nos envergonhar. 

Agradeço as manlfestaçóes 
de apoio queeque estamos re­
cebendo de todos os segmen­
tos da sociedade brasileira 
que nos animam, ainda mais, 
a prosseguir em nossos esfor­
ços. 

A medida em que formos de­
senvolvendo nosso programa. 
Iremos necessitar de sua par­
ticipação e colaboração. 

Conto com você" 

"É uma questão de justiça", ob­
servou Fogaça. 

A manifestação contrária de 
Almir Gabriel provocou protes­
tos do autor da emenda, Arnal­
do Faria de Sá (PTB-SP) e do 
líder do seu partido, Gastone 
Righi. Um início de tumulto le­
vou o presidente da Mesa, sena­
dor Jarbas Passarinho (PDS-
PA), a afirmar que o parecer 
válido pela relatoria era o de 
José Fogaça, abrindo caminho 
para a aprovação do privilégio 
aos professores. 

Ao defender sua proposta, 
Brandão Monteiro argumentou 
que a jornada de trabalho dos 
jornalistas não é respeitada. 

Ordem Social 

ocupará todo 

o dia de hoje 
A sessão de hoje vai continuar 

a votação do segundo capítulo 
do título da Ordem Social, sobre 
Seguridade Social, e de acordo 
com o cronograma deve con­
cluir até o final da tarde a análi­
se dos outros seis capítulos des­
te título: da Educação, Cultura 
e Desporto, da Ciência e Tecno­
logia, da Comunicação, do Meio 
Ambiente, da Família, Criança, 
Adolescente e Idoso e do índio. 
No domingo pela manhã os 
membros da Sistematização es­
peram já estar votando o último 
título do projeto, das Disposi­
ções Transitórias, que inclui o 
polémico dispositivo sobre a 
duraç-ao do mandato do presi­
dente Sarney. 

O volume da matéria que o 
título da Ordem Social abrange 
fez com que lhe fossem reserva­
dos três dias para análise. A vo­
tação de um único artigo do 
capítulo da Seguridade Social, 
porém, consumiu todo o dia de 
ontem. Foi o artigo 230 do proje­
to de Cabral, que trata da apo­
sentadoria. 

PREOCUPAÇÃO 

O atraso do cronograma está 
preocupando o deputado Artur 
da Távola (PDT-RJ), relator da 
subcomissão da Educação. Ao 
final da sessão de ontem ele 
lembrou a importância dos as­
suntos que ainda devem ser vo­
tados — entre os quais está a 
questão da reserva de mercado 
para a informática —, e pediu 
aos líderes para se movimenta­
rem desde cedo a fim de agili­
zar as duas sessões de hoje. 

O presidente da Mesa, sena­
dor Jarbas Passarinho (PDS-
PA), concordou çom a adver­
tência de Artur da Távola e, iro­
nicamente, chamou a atenção 
para o apelo eleitoral que tem a 
questão da aposentadoria. "Ho­
je gastamos mais tempo no arti­
go 230 do que para votar capítu­
lo inteiros", lamentou Passari­
nho. 


